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DECRETO N° 467/2014 

Nomeia Pregoeiro 
providências. 

do Município e d!á outras 

.. ~~ O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANA, no usi das atribuições que lhe são conferidas por Lei, I DEcRETA: 

11 Art. 1° - Fica nomeado os senhores Roberto Alencar Przendziuk, CPF 

n° 546.462.519 1 9 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, e Onerio Cambruzzi Filho, CPF no 

062.575.819-66 ~ RG no 9.429.975-6, para exercer a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho par · o exercício de 2015. 

t 
11 

Art. 2°- Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 l:e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Roseli Aparecida Scolari Lorenzi, CPF n° 

726.992.809-68~~ RG n° 5.181.506-8 SSP/PR, André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 ~ 
RG n° 5.969.769.t7- SSP/PR como equipe de apoio. . 

1

1 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

. ficando revogadi o Decreto n° 036/2014, de 31 de janeiro de 2014, e as disposições em contrário. 

"-- I~! 

GABINE~_E DO PREFEITO DE C,.f-fpP!NZINHOppR, 15 DE DEZEMBRO DE 2014. 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LI ClT AÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITA TÓRIO 

No. Processo: 2015/05/001671 

Data Protoc .. : 29/05/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE AGRICULTURA 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/29/05/2015 

Assinatura do Requerente 



Senhor prefeito, 

, 
MUNICIPIO DE CHOPINZIN 

ESTADO DO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

A Secretaria de Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente, tendo em vista a necessidade de aquisição 

de Calcário Calcítico para cumprimento do 1° Termo Aditivo ao Convênio n° 123/2013 emtre o Município de 

Chopinzinho e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, dos produtos relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da Secretaria de 

Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 29 de maio de 2015. 

~. &. . c . !3&alc~ . 
Luci A. C. Baraldi 

Secretária Municipal de Agricultura, Zootecnia e Meo Ambiente 
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Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente l~~~ 
Justificativa: ~ B J 

~ ff' 
Visando o aumento da produção nas propriedades de agricultores familiares do muni · Je cJF/ · 

faz necessário o encaminhamento de processo de aquisição de Calcário Calcídico ~ 
complementarmos a ampliação de metas do projeto referente ao conv'&.io123/2013 onde estaremos 
atendendo mais 37 produtores com 5 toneladas de Calcário cada produtor. Observamos que no 

• momento da aquisição foi possível comprar por um preço inferior ao proposto o que gerou uma 
• 

\:-

solera de recursos que hoje oportuniza a nova aquisição. 

Chopinzinho, 28 de abril de 2015. 

~~<~~e. RDA.~'· 
Luci Lomiram Barãl'di -

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
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\~~~p;r::- SECRETARIA DE ESTADO DA AGRIÇUL TURA E DO ABASTECIM~~~~: SEAB I ~ 

1° TERMu ~DITIVO AO CONVENtO N~ 123/2013- SID 13.29 ~~1-6 i#' ... · 
PARTICi?ES: SEAB E O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO ~( b1'/ 

. - - - -- . . ---- ·-- - ~-- ··- -- --- ---- k:7-,4Ç ~~I 
. --

1 o TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO No 123/2013, 
FIRMADO COM O ESTADO DO PARANÁ, POR 
SUA . SECRJ:TARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, E O 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

O ESTADO DO PARANÁ, por sua SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO - SEAB, já qualificada; neste ato representada por seu Titular, NORBERTO 
ANACLETO ORTIGARA, e o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, representado por seu Chefe do 
Poder Executivo, LEOMAR BOLZANI, devidamente autorizado pelo Senhor Governador do Estado,· 
em 22 de janeiro de 2015, e com fundamento no art. 4°, § 1°, inc. IV, do Decreto n°6.191/2012, em 
conformidade com o contido no protocolado sob no 13 .299.341..:6, resolvem celebrar o presenl.e 1° 
TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 123/2013, mediante as cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- -DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a readeqt.mção do. Pfano de Trabalho com ampliação da 
quantidade de calcário adquirido e do número de produtores atendidos, a prorrogação da vigência e· 
a retificação da Cláusula Décima do Convênio. 

CLÁL'SULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 
Fica vinculado ao Convênio novo Plano de Trabalho que contempla as readequàções necessárias à 
execução do objeto conveniado. · 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
Fica prorrogada a vigência, de que trata a Cláusula Oitava do Çpnvênio, com finalização 30 de junho 
de 2015. 

CLÁUSULA QUARTA- DA RETIFICAÇÃO DA CLÁUSULA DECIMA 
A Cláusula Décima passa a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES 
Este instrumento, em decorrência de ajustes convencionados entre os partícipes na 
sua vigência, poderá ser alterado por proposta formal da SEAB ou do Município, 
mediante justificativa, em prazo não inferior a 60 (sessenta) dias antes de seu término. 
Parágrafo único. As alterações das .condições do ajyste entendidas necessárias 
serão formalizadas por meio d8 termo ãrlitivo, admi_tindo-·se o apostilamento na 
hipótese de simples alteraç.ão na ind~caçãc dos recursos orçamentários." 

CLÁUSULA QUINTA- DiSPOS!CÕES GERAIS: Permanece'tn' inalteradas as demais Cláusulas e 
condições estipuladas que não foram objeto de alteração por e!'$t~ instrumento. 

E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente Aditivo, em 02 (duas) vias, de igual 
teor e forma.,~'fJif'a:todos os fins de direito. · · 

I /I 

.. i. 

~ ·'º rto Anaclet No~~tretário de s 
Leomar Bolz~~.-­

Pr:efeito de Chopinzinho 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.41410001-60- e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov. 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 CHOPINZINHO 

Ofício: 116/2014- SMAMA Chopinzinho, 16 de outubro de 2014 

Ilustríssimo Senhor: 

Venho através deste solicitar para que o Município de Chopinzinho possa ampliar 
as metas previstas no co:p.venio 123/2013 que trata sobre distribuição de Calcário a 
agricultores familiares do município. Foram atendidos 125 produtores e com o recurso que 
ainda há disponível devido ao bom êxito do processo licitatório poderemos atender mais 3 7 
produtores de nosso município. 

Sem mais para o momento, agradecemos. 

Atenciosamente, 

Leomar Bolzani 

Prefdto Municipal 

Ilmo Sr. 

Norberto A. Ortigara 

Secretário de Agricultura e Abastecimemo do Paraná 

"·"" /"~ .. .#""';·~ 

(Q/O'LA.A c /00 -' .. 

Antonio Celso Carraro 
Eng».Agro- CREA/PR 35258/D 
RG: 10.818.723-9- DEAGRO 

N.R. Pato Branco 
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Ofício: 144/2014 SMÁMA ChopinzinhÔ, 02 de dezembro de 2014. 

Ilustríssimo Senhor: 

Venho através deste solicitar a prorrogação de prazo para execução de 

ampliações de metas de Convênio 123/2013, que trata sobre distribuição de Calcário 

~ a Produtores Familiares de Chopinzinho. Solicitamds que possamos prorrogar até 30 

de junho de 2015 as metas sugeridas no ofício 116/2014, onde o Município se 

propõe a atender mais 37 produtores com os recursos ainda disponíveis do 

convênio. 

• • 

Sem mais para o momento, agradecemos. 

Atenciosamente. 

limo. Sr. 

Norberto A Ortigara 

Leomar Bolzani 

Prefeito 

Secretário de Agricultura e Abastecimento do Paraná 

Curitiba - PR 

' .··~ ... 
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PLANO DE TRABALHO 
MUNICÍPIO: COPINZ!NHO - PR 

DADOS CADASTRAIS DO MUNICÍPIO 

Município: Chopinzinho 

Endereço: Rua Santos Dumont, 3883 

: CNPJ:76.995.414/0001-60 

UF: Paraná : CEP: 85560-000 Telefone: ( 046 ) 3242 8600 

Conta Corrente: n° i Banco: 
19.~76-0 ·Banco do Brasil 

Responsável: 
Leomar Bolzani 

CI/Órgão Expedidor: · Cargo: 
6.601.717-6 SSP/PR , Prefeito Municipal 

; 2 OUTROS PARTÍCIPES (se houver) 

Agéncia: 
'0842-7 

.. • Praça de Pagamento: 

,CPF: 
• 019.512.669-60 

Função: 
Gestor 

""'----

t 
• 

t 

• 

Meta 

01 

:Nome: ! CPF ou CNPJ 

Endereço: 'cEP: 

3. DO OBJETO 

Promover o aumento da produção e da produtividade agrícola das propriedades de agricultores 
familiares do MUNICÍPIO, através da aquisição de Calcário Calcítico, em consonância com o 
Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo- 2013. 

4. JUSTIFICATIVA 

O Governo do Estado em parceria com os Municípios, vem buscando atender as 
necessidades apresentadas pelos agricultores familiares, com o fim de aprimorar as suas 
atividades agrícolas. 

Neste Sentido a SEAB em parceria com a E matei · e Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, apresenta um plano estratégico operacional , para dar uma maior agilidade a 
execução de ação de aquisição de Calcário Catcítico, que é objetivos deste plano. 

Este Calcário Calcítico será adquirido para correção de solo nas seguintes atividades 
agrícolas: 

• Pastagens permanente e temporária a fim de aumentar a produção de Leite; 

• Melhorias de áreas de plantios de grãos como milho, feijão e soja, beneficiando os 
Agricultores familiares, com a melhoria do solo e consequentemente o aumento da 
produção; 

• Melhorias de áreas utilizadas para produção de hortaliças aumentando a produção e 
assim também a renda destas famiiias que vivem com a venda destas. 

5. DEFINIÇÃO E DETALHAMENTO DE METAS 
Natureza da Descrição Início 
desp_esa ----
33404041 Aquisiç~o Data 

de Calcário publica 
Calciticú DI OE 

-- -r:;:--· 
: Térm 

~30/06 
~-l 

i no I Quantidàde Unid Unitário Total 
i -

/2015 1813 ton 109,50 88.000,00 

~- ; , 
R$1.1 05,95 é valor referente aos rendimentos. 

Beneficiários 1 Diretos rndiretos . J Total 

Número de aaricultores atendidos _L 162 -
~--.. -----i 194 I 356 
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*Volume de Corretivo a ser adquirido, entregue e distribUido ao solo nas propriedades beneficiá i~{Ff8:~ !Q 
toneladas). . 1: , 
A distribuição do Corretivo na Propriedade beneficiária sere': necessariamente atestada pelo tis pós '(/' 
informação oriunda do(s) técnico(s) do Município. ~~ c}f/ 

'-tc1rA ES~ 
6. ETAPAS DE EXECUÇÃO · · · -

• 13 etapa: Instituição da UGT (Unidade Gestora de Transferências), com as atribuições 
contidas no Art. 23 da Resolução da 28/2011 do TCE-PR; 

• 23 etapa: Definição das Comunidades, Microbacias e Produtores que serão 
beneficiados; 

• 33 etapa: Definição de i.Jm técnico habilitado para acompanhar todo os procedimentos 
desde a aquisição/licitação do Calcário Calcítico até a entrega do mesmo aos 

. agricultores; 
• 43 etapa: Providenciar todos os documentos necessários para a efetivação do 

Convênio, conforme Legislação; 
• 53 etapa: Realizar prpcesso licitatório para a aquisição de Calcário Calcítico; 

• 6a etapa: Viabilizar a entrega do Calcário Ca!cítico com a devida obtenção da Carta de 
Adesão do beneficiário; 

• 7a etapa: Efetuar a Prestação de Contas conforme legislação específica. 

7. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos oriundos do Governo do Estado serão depositados na conta bancária n° 
7,312.398-4 da Instituição Financeira Oficial 842-7 banco do Brasil S/A agência de 
Chopinzinho. . 
A SEAB repassará ao Município o valor do Convênio em única parcela, após a publicação do 
extrato do mesmo. A efetiva liberação do recurso financeiro está condicionada à apresentação, 
pelo Município, dos documentos exigidos pela Lei n° 15608/2007, Resolução no 28/2011 e 
Instrução Normativa no 61/2011 do TCE-PR 

8. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE DESEMBOLSO 

Para a consecução do objeto o repasse dos recursos do Governo do Estado deverá ser 
realizado em uma única parcela após a formalização do Convênio e consequente publicação 
do Extrato no Diário Oficial do Estado. · 

9. PREVISÃO DE INÍCIO E FIM DAS ETAPAS PROGRAMADAS 

Etapas 

. Instituição da UGT 

Data de início 

; 19/03/2013 

Definição dos Beneficiários 16/04/2013 

Definição do Técnico Responsável 01/04/2013 

• Levantamento de Documentos ; 25/04/2013 

Processo Lícitatório (em dias após o 
efetivo recebimento do recurso) 15 dias 

• Aquisição para a retirada do Calcário 
Calcítico, pelos beneficiados (em dias após 60 dias 
o efetivo recebimento do recurso) 

Prestação de Contas (em dias após o 30 dias 
efetivo recebimento do recurso) 

Data de conclusão 

16/04/2013 

10/05/2013 

'01/04/2013 

05/05/2013 

60 dias 

120 dias 

570 dias 
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O presente Plano de Trabalho foi por mim elaborado de acorda., com as normas técnicas 
aplicáveis à correção ·de solo no município e está compatível com as prioridades de 
atendimento da agricultura familiar e com os recursos financeiros destinados para a atividade 
de correção do solo pelo Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo - 2013 . 

ldevaldo Peretti 
CPF: 469.672.579-00 

Crea: 2511TD 

11. DECLARAÇÃO DO MUNICÍPIO 

Chopinzinho, Data: 04112/2014. 

Na qualidade de representante legal do Município declaro, para fins. de prova junto à Secretaria 
de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, para os efeitos e sob .as penas da lei, 
que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência tom o Tesouro Nacional ou 
qualquer órgão da Administração Pública Federal que impeça a transferência de recursos 
oriundos de dotações consignadas nos Orçamentos do Estado ou da União, na forma deste 
Plano de Trabalho. 

Data: 04/12/2014 . 

12. APROVAÇÃO DA SEAB 

Aprovamos, para os devidos fins, este Plano de Trabalho por encontrar-se em conformidade 
com as diretrizes do Programa de Apoio ao Manejo e Fertilidade do Solo - 2013, estando apto 
para sua efetivação via convênio. 

Local: Pato Branco bata: 04/12n014 · 

· Fiscal 
Antonio Celso Carraro 
CPF: 211.906.7 49-04 

Chefe do NR da SEAB 

Juhil Martins de oliveira 
CPF:157.064.279-68 



Item Quant. 

01 185,0 

.. Municip,io.de. Ch.oplnzinho 
ESTADo D!J PARANÁ • 

CNPJ 76.fJf}5.414J(}00f·60 ~· e-ma!1: pref~itura@chopinzinho.pr.gÇJv.br 
bjme {46}3'2424J6t)(). - Fax. ( 415)3242~ " Rua.Santos Dumont, 3883 

~'s.:56Q"OOO . . iJHOi:'J1"lZlNliO p,A_l(.Mv'J.. 
m.·. ·zm · l :w.·· 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Unid. Descrição Unit. R$ 
Calcário Calcítico Agrícola, com as seguintes caracte-
rísticas químicas mínimas (NBR6473): 
Óxido de cálcio (CaO) = 40,00 %. 
Óxido de Magnésio (MgO) = 5,50 %. 
CaO+MgO = 45,00 % 

Características físicas: 
PRNT mínimo = 75,00 %. 
PN = 90,00%. 
Material retido em peneira ABNT n° 1 O - Máximo -

Ton 0,01% 109,50 
Material retido em peneira ABNT n° 20 - Máximo -
08,02% 
Material retido em peneira ABNT n° 50 - Máximo -
16,30% 

OBS: O insumo deverá ser disponibilizado em depósito 
próprio (ou locado) da licitante vencedora, em Chopin-
zinho, sendo que a retirada do produto será por conta 
do produtor rural enquadrado no Programa, contudo, 
livre de despesas com carregamento e pesagem. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: 1° Termo Aditivo ao Convênio 123/2013- SEAB 

Total R$ 

20.257,50 

Chopinzinho, 29 de maio de 2015. 

~..Y.ú.. 0-t . c. 13evw/Á. 
Luci A C. Baraldi 

Secretária de Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente 



A 
PREFEITURA MUNICIAL DE CHOPINZINHO 
CHOPINZINHO- PR 

A/C SECRETARIA DE AGRICULTURA 

Em atenção à sua Solicitação de Orçamento para aquisição Calcário, 
informamos: 

PRODUTO UNIT 
Calcário Agrícola Calcítico a Granel- CIF Chopinzinho 130,00 

Total Geral por Tonelada 130,00 

Sendo o que tínhamos para o momento, manifestamos nossos protestos de 
estima e consideração. 

t 
' 

\A '--' NEGÓCIOS L TD 
üiOV ANE GAMBIN I 



SOJamil 
Sementes Sojamil Ltda. 

PARA: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

. f /C- SECRETARIA DE AGRICULTURA 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

Item: Calcário Calcítico Agrícola (análise em anexo) a granel, a ser 
retirado na unidade da Sementes Sojamil Ltda em Chopinzinho/PR. 

I Calcário Calcítico Agrícola R$ 65,00 
I Frete até a Unidade da Sojamil R$ 60,00 
I TOTAL EM TONELADA R$ 125,00 

j: 



MARCOLINA E BIAVA AGROPECUARIA LTDA 

CNPJ- 06058276/0001-07 INCRIC- 9029778563 

AV XV DE NOVEMBRO- 4984- BAIRRO CRISTO REI 

CHOPINZINHO- PR FONE 046 3242 2578 

EMAIL- veterinarialtda@brturbo.com.br 

ORÇAMENTO 

Para: Prefeitura municipal de Chopinzinho 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do município de Chopinzinho- Pr. 

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 

Item: 

Calcáreo Calcítico Agrícola a granei.. ...................... R$ 135.00 tonelada 

Chopinzinho, 15 de abril de 2015 

·1NV'\f~~ 
IVAR FRANCISCO BIAVA 

Í06.058.276/0001-071 
IvíAHCOLINA & BIAVf'-­
P~GROPECUARIA LTD.a .. 



DATA: 29/05/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE CALCARIO CALCÍTICO. 

'~ VALOR R$: 20.257,50. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto eSpecificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias: 

12.01.206010019.1.067.3.3.90.30 (1523) FONTE - 940 

Atenciosamente, 

~G~0~+sKI 
Contabilidade 

LUCIANI~EIRO CENCI ~~ças 



CORRESPONDÊNC~INTERNA 

DATA: 29/05/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÓES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE CALCÁRIO CALCÍTICO 

Recebido a solicitação para a aquisição de Calcário Calcítico para cumprimento do 1 o 

Termo Aditivo ao Convênio n° 123/2013 emtre o Município de Chopinzinho e a Secretaria de 

Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, protocolada pela Secretaria Municipal de 

Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente, sob n° 1671/2015, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 

Rog r asetto 
Prefeit em Exercício 
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Teletax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 ..., 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 29105/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE CALCÁRIO 
- CALCÍTICO. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente ao fornecimento dos 
produtos constantes no Termo de Referência acima, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Zootecnia 
e Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de 
parecer favorável à aquisição via Modalidade PREGÃO, na Forma Presencial. 

Atenciosamente, 

And , . idin 
Presidente da Comi ã '/ · ~imanente de Licitações 



ESTADO DO PARANÁ 
CNP.J 76.995.41410001-60 e-maif: prefeitura@cflopffnzúnho.pr.gov. 
Telefax (46) 3242-86(}{) - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

8.560-000 CHOPINZINHO PARAN.A. 
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DECRETO N° 473/2014 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O P. EFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições qu : lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E.f RETA: 
/; 
I 

Art. 1°- Ficam nomeados a senhora André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 

e RG n° 5.969.76 -7 - SSP/PR, como Presidente, o senhor Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e· G n° 7.049.866-3- SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 

546.462.519-49 e l G n° 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 

Permanente de Li~itações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de profostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Cht·.:.· pinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos _ao 

cadastramento de icitantes, para o exercício de 2015. 
I· 

I~ 
Art~~~o - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2015, ficando revogado 

o Decreto n° 436/~p13, de 1 O de dezembro de 2013, e as disposições em contrário. 
!li 

~~ 
GABINET,DO PREFEITO ~~OPINZIN~, 16 DE DEZEMBRO DE 2014. 

1 ~LlA.iii/;r". 
1 LeomarB~ 

,, 
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MUNICfPIO DE 
ESTADO DO PARANÁ 

Telefax 46 
85.560-000 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

1671/2015 e considerando a média de preços, estipulada pela Secretaria de 

Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente, autorizo o Processo Licitatório, na 

modalidade de Pregão na forma Presencial, do tipo menor preço, nos termos das 

Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a LC 

123/06 e LC147/14. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação na Modalidade de Pregão, Forma 

Presencial, encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão de 

parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei n. 8.666/93. 

Rogé ~ n asetto 
Prefeito em Exercício 

Chopinzinho, 29 de maio de 2015. 



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITA TÓRIO No 84/2015 

PREGÃO 

EDITAL No _/2015 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

AQUISIÇÃO DE CALCÁRIO CALCÍTICO 



MUNICÍPIO DE CHDPINZIN----­
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 /2015 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n. 0 473/2014, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, objetivando a AQUISIÇÃO DE CALCÁRIO CALCÍTICO; conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
DE REPRESENTANTE: DIA DE DE 2015, ATÉ ÀS 10:00 (DEZ HORAS). 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Santos Dumont, n. 0 3883, CEP 85.560-000 - Chopinzinho -
Paraná. 

Pregoeiro: Roberto Alencar Przendziuk. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modalidade do 
Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 049/2009 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1- DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE CALCÁRIO CALCÍTICO PARA ATENDIMENTO AO 1° TERMO DE ADITAMENTO DO 
CONVÊNIO N° 123/2013- SEAB. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi­
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
2.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9° da Lei 
8.666/93: 
2.2.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.2.3- Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso 111, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli­
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.2.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
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cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
2.4 - Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos­
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe­
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2- Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMARE­
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso}, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto· social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pe­
queno porte deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão de no máximo 
06 (seis) meses. 
3.3.2 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas "a", do item 3.3, não será 
concedido os benefícios das Leis 123/2006 e 147/2014. 
3.3.3 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca­
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu­
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.3.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regyladdade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propo­
nente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcela­
mento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 
do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
3.3.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
3.4 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e a Certidão Simplificada da Junta Co­
mercial do Estado, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes 
de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
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tante legal, e a Certidão da Junta Comercial do Estado, deverão vir em envelope separado dos 
envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.6- Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL~ (inserir número)/2015- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO- PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL~ (inserir número)/2015- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita­
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu­
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1- PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre­
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni­
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc ... ), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explícitamente o prazo de validade, será coinsiderado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos por ITEM, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS 
casas decimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição 
completa dos produtos, com a indicação da Marca e o Modelo ou Referência (quando for o caso). Em caso 
de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso será considerado este último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor GLOBAL de todos os produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e 
por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga­
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor­
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
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i) Correrão por conta da LI ClT ANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro­
curador). 
I} A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele­
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super­
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso não 
conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do INSS). 
4.4.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
4.4.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum­
prindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor (es) público (s) da contratante, exercendo função (ões) de ge­
rência, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9°, inciso 111 da Lei 8.666/93 (conforme mo­
delo em anexo). 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
11- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis­
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
111 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi­
dade assim o exigir. 
V- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
V I - prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VIl - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co­
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VIII -Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 
compatível com o objeto da presente licitação. 
IX - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. Obs: Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patri-
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te autenticada na Junta Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive 
com os termos de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou 
por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 
4.6 -Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re­
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.7- Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces­
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri­
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas­
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici­
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre­
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio­
res em até 10%, relativamente á de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre­
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi­
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo­
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre­
ço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 

d.5) Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por mi­
croempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate ficto previsto no 
§ 2° do artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e LC Muncipal n° 049/2009, ou seja, propostas apresen-
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melhor preço ofertado. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classifi­
cada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada, até então, vencedora dO certame. 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

F3.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi­
do. 

f.4.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.6.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou­

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.7.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen­

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 

seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 1 O deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em. Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane­
xos. 

6 -DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente junto ao Pregoeiro, 
na sala da Divisão de Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de 
não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente informal. 

7 - DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: · - . . 



b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di­
as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur­
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. Os produtos objetos desta licitação deverão ser disponibilizados pela adjudicatária em depósito pró­
prio ou locado, dentro do perímetro urbano de Chopinzinho, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a ho­
mologação do processo licitatório e assinatura do contrato, para que seja retirado pelos produtores rurais 
enquadrados no respectivo Programa de incentivo, sendo que os produtores estarão livres de despesas 
com carregamento e pesagem. Os produtos serão fiscalizados pela senhora Luci Baraldi, Secretária Munici­
pal de Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente. O fornecimento julgados como mal executados deverão ser 
repostos pela Contratada, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 

8.2. O MUNICÍPIO indicará os produtores beneficiários, bem como a quantidade que cada produtor terá 
direito a retirar e registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami­
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli­
cação das penalidades previstas neste Edital. 

8.3. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir; remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
equipamentos fornecidos. 

8.4. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

8.5. Nos termos de art. 3· combinado com o art. 39, VIII da Lei n· 8.078 de 11 de setembro de 1.990- Có­
digo do Consumidor, é vedada o fornecimento de qualquer produto ou equipamento em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As­
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrolo­
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

8. 7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

9- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pagará men­
salmente em Reais (R$), correspondente aos produtos entregues. 
9.2. Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricutlura, Zootecnia e Meio Ambiente, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa­
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
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9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ no 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa­
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne­
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 0.1. Na hipótese de apresentação de declaração falsa, deixar de apresentar a documentação exigida 
para o certame ou, ainda, recusar-se a entregar o objeto licitado injustificadamente, ficará impedido de con­
tratar com o Município de Chopinzinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7° da Lei 10.520, de 
17 de julho de 2.002. 
10.2. De conformidade com o art. 86, da Lei n. 0 8666/93, o atraso injustificado na entrega do objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 
10.3. A multa prevista no item 10.2 será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Secreta­
ria do Município da Fazenda e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a 
multa prevista no item 1 0.4, alínea b. 
10.4. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Ad­
ministração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as seguintes pe­
nalidades: 

a) Advertência por escrito. 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a 

parcela inadimplida do contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penali­
dade (5 anos). 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 
10.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

intimação por parte do MUNICÍPIO, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 
com este MUNICÍPIO, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 
pela Procuradoria do MUNICÍPIO. 
1 0.5.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa 
não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal. 
1 0.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, ·no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente in­
formado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá­
rias: 12.01.206010019.1.067.3.3.90.30. (1523) Fonte 940. 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 



Anexo 6- Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso 111, do Art. 9° da LEI 8.666/93. 
Anexo 7 - Minuta do Contrato. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa­
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra­
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti­
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen­
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer­
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO- PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan­
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu­
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.1 O. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi­
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO- PR, com exclu­
são de qualquer outro. 
13.12. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, diretamente ao Pregoeiro, na sala da Divisão de 
Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob pena de não conhecimento. 
13.12.1 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

Rogério Masetto 
Prefeito em Exercício 

Chopinzinho, 29 de maio de 2015. 

André A. Ghidin 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS 

01 185,0 Ton 

'<>r<>r"t.:•risticas físicas: 
mínimo= 75,00%. 

= 90,00%. 
I retido em peneira ABNT n° 10- Máximo- 0,01% 
I retido em peneira ABNT n° 20- Máximo- 08,02% 
retido em peneira ABNT n° 50- Máximo -16,30% 

O insumo deverá ser disponibilizado em depósito pró 
locado) da licitante vencedora, em Chopinzinho, sendo que 

lrotir<>r1" do produto será por conta do produtor rural enquadrad 
Programa, contudo, livre de despesas com carregamento 

109, 20.257 

OBS: Deverá ser apresentado junto com a Proposta de Preços, o Laudo de Análise Química e Física do 
material, comprovando as características. 

Os produtos objetos desta licitação deverão ser disponibilizados pela adjudicatária em depósito próprio ou 
locado, dentro do perímetro urbano de Chopinzinho, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a homologação 

"-- do processo licitatório e assinatura do contrato, para que seja retirado pelos produtores rurais enquadrados 
no respectivo Programa de incentivo, sendo que os produtores estarão livres de despesas com carregamen­
to e pesagem. 



ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial- Edital n° _/2015 

Item Quant. I Unid. I Descrição I Marca I Unit. R$ Total R$ 
I I I I 

TOTAL- R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, mão de obra, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega: 10 (dez) dias, em depósito próprio. 

Assinatura 
Nome completo: 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc ... ) 
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

Local, _de------- de 2015 



ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr . 
............ .............................. , Carteira de Identidade n.0 

....................... , inscrito no CPF n.0 
.............•....••.•. , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re­
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEX04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) ...................................................................................... CNPJ n.0 
.....•......•....••.•.....•••.... , 

sediada ................................................................. , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.0 _/2015, DECLARA expressamente que : 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

11 - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

111 - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as o­
brigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ............................................................................................................................. . 

ENDEREÇO .................................................................................................................................... . 

CNPJ: ................................................ FONE/FAX:(Oxx .......... ) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató­
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° _/2015, instaurado pelo Município de Chopin­
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita­
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Loca I e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



ANEXO 6 

DECLARACÃO CUMPRIMENTO INCISO 111, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa _____ , devidamente inscrita no CNPJ n° ____ , com endereço na Rua __ , n° 

-----------' Bairro , CEP: __ na 
cidade de ________ Estado do , telefone (_) 

--------------------------------' DECLARA, sob 
as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso 111, do artigo 9° da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exer­
cendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Chopinzinho. 

_____ ,_de ___ de 2014. 

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa) 



ANEX07 

MINUTA DE CONTRATO N.0 
••••••••• 12015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA---------

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Santos Dumont, 3883, nesta cidade, representado por seu Prefeito, senhor 
Rogério Masetto, portador do CPF n° 797.794.179-15 e do RG n° 4.947.954-9 SSP/PR, residente e domiciliado em 
Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA:-------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, com sede na----------------------------------
----------------------------------------, município de ..... , estado do ........... , com CNPJ n° -------------------------------, Inscrição 
Estadual n° ------------------------- , neste ato representada pelo senhor( a) --------------------- portador( a) do CPF n° ------------
-------------------- e do RG n° ----------------------------------------. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial - Edital n° _/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

Descrição Unit. R$ Total- R$ 

§ 1° - Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Pregão Presencial n° _/2015, bem como a proposta da 
fornecedora, anexos, catálogos e pareceres que formam o procedimento licitatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a FORNECEDORA, pela compra dos produtos acima descritos, a importância 
total de R$ ...................... (. ....................... ), sendo que os mesmos serão pagos da seguinte forma: Em até 30 (trinta) 
dias após a entrega dos produtos e apresentação da nota fiscal. · 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com a dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE AGRICULTURA, ZOOTECNIA E MEIO AMBIENTE: 12.01.206010019.1.67.3.3.90.30 

'---- (940). 

CLÁUSULA QUARTA- DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

Os produtos objetos desta licitação deverão ser disponibilizados pela contratada em depósito pró­
prio ou locado, dentro do perímetro urbano de Chopinzinho, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a ho­
mologação do processo licitatório e assinatura d9 contrato, para que seja retirado pelos produtores rurais 
enquadrados no respectivo Programa de incentivo, sendo que os produtores estarão livres de despesas 
com carregamento e pesagem. Os produtos serão fiscalizados pela senhora Luci Baraldi, Secretária Munici­
pal de Agricultura, Zootecnia e Meio Ambiente. O fornecimento julgados como mal executados deverão ser 
repostos pela Contratada, sem qualquer ônus para o MUNICIPIO. 

O MUNICÍPIO indicará os produtores beneficiários, bem como a quantidade que cada produtor terá 
direito a retirar e registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami­
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli­
cação das penalidades previstas neste Edital. 

Retirada: Pelos produtores rurais enquadrados no respectivo Programa de incentivo, sendo que os 
produtores estarão livres de despesas com carregamento e pesagem. 

CLÁUSULA QUINTA- RESPONSABILIDADE DA FORNECEDORA 

A FORNECEDORA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresentada 
no procedimento licitatório, Pregão Presencial - Edital n° _/2015, a qual com todos os documentos da Licitação e es-
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............. , 
ESTADO DO PARANA 

pecifieàções do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de 
transcrição. 

§ 1°- A FORNECEDORA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, devendo co­
municar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Con­
trato. 

§ 2°- A FORNECEDORA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem como a 
quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

§ 3° - A FORNECEDORA fica obrigada, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições apresenta­
das na licitação, os acréscimos que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da pro­
posta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃO 

·'-- A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos produtos antes da retirada dos mesmos, poden-
do suspender o seu recebimento desde que não estejam em condições ideais para a sua utilização; 

O recebimento e fiscalização será efetuada peta Secretária Municipal de Agricultura, Zootecnia e Meio 
Ambiente de Chopinzinho, senhora Luci A C Baraldi, estando os itens sujeitos a conferência na conformidade do objeto 
licitado. 

CLÁUSULA SETIMA- DO PRAZO 

O prazo de disponibilização do produto deste Contrato será de 10 (dez) dias, a contar da assinatura deste 
Contrato. 

O prazo de vigência deste contrato será de 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA OITAVA- DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedado à FORNECEDORA, sem anuência prévia e expressa da CONTRATANTE, a cessão ou trans­
ferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA NONA"'- PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
FORNECEDORA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

I - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a FORNECEDORA, sujei­
ta à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

11 -A FORNECEDORA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 86 
e 87, da Lei n° 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta apresentada, a 
ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou proposta apresentada; 

111- As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei n° 
8.666/93 e suas alterações; 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra 
qualquer crédito gerado pela FORNECEDORA, independente de qualquer comunicação judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA- RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes 
da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único- A FORNECEDORA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão admi­
nistrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- AL TERACÃO 

A <>lt<>r<>,.-,<~n riA nw=~lmJP.r das disoosicões estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, ................ de .................... de ............ . 

Testemunhas: 

Município de Chopinzinho 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratante 

Empresa: ........................... . 
Representante: .............. . 

Contratada 



ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mai/: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Te/efax (46) 3242-1122 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No. Processo: 2015/06/001683 

Data Protoc .. : 01/06/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/01/06/2015 
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inzinho 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzin 
TelefllX (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 

85560-000 CHOPINZINHO 
""""~~A~,:'r::""'M:::<>i>i~ .. ~~'"''''",,;,."%@-«')'S\'Wili~Wiill!"~~ ------------+;.-ai;ji~iiii .. 

Processo Licitatório n° 84/2015 
Pregão Presencial 

PARECER JURÍDICO 

Submetido à apreciação da Procuradoria, o Processo 
Administrativo Licitatório n° 84/2015 - Pregão Presencial, que objetiva a aquisição de 
calcário calcítico, conforme descrição pormenorizada constante às fls. 09/12 dos 
presentes autos. 

Consta informação do Senhor Rodrigo Jazynski (f1.16), 
responsável pelo setor contábil e orçamentário, existência de previsão de recursos de 
ordem orçamentária para cumprir com as obrigações decorrentes da aquisição através 
de dotação orçamentária especificada no expediente de previsão de recursos. 

Às fls. 06, juntou-se o 1° Termo Aditivo ao Convênio 123/2013, 
firmado com o Estado do Paraná, que comprova que sua vigência finda em 
30/06/2015. 

A modalidade utilizada, PREGÃO PRESENCIAL, possui 
conformidade com a lei das licitações e, também, com a Lei 10.520/2002. 

Às fls. 04/05 juntou-se justificativa da necessidade da aquisição 
do calcário, na qual especifica a destinàção e necessidade dos produtos licitados, 
demonstrando a pertinência da deflagração desse processo licitatório. 

Constam, ainda, às fls. 13/15, 03 (três) orçamentos, de 
fornecedores distintos, comprovando, assim, que os preços estão em consonância 
com os praticados no mercado. 

Da análise da documentação apresentada, tem-se, que o 
presente procedimento apresenta as cláusulas necessárias, conforme previsão contida 
nas Leis 8666/93 e 10.520/2002 razões pelas quais a Procuradoria dá parecer 
favorável ao procedimento licitatório, encontrando-se o processo em condições de ser 
dado seguimento. 

É o Parecer. 

Procuradoria de Chopinzinho, PR, 01 de junho de 2.015. 

~ c::,.,_. 
~~onf 

Assessor ídico 
OAB/PR n° 42.798 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Assunto ........ : 

Subassunto .. : 

No. Processo : 

Data Protoc .. : 

Requerente .. : 

Logradouro .. : 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

PARECER JURÍDICO 

ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

2015/06/001691 

01/06/15 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/01/06/2015 

Assinatura do Requerente 
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